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 Portaria n.º 151/2011
de 8 de Abril

O regime do apoio financeiro do Estado às escolas particu-
lares e cooperativas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 553/80, 
de 21 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 138 -C/2010, de 28 de Dezembro, deter-
mina a fixação, por portaria, do financiamento anual por 
aluno, tendo em consideração a diferenciação do subsídio 
de acordo com a condição económica do agregado familiar.

Foi ouvida a Associação de Estabelecimentos de Ensino 
Particular e Cooperativo.

Assim:
Nos termos do disposto no artigo 17.º do Decreto -Lei 

n.º 553/80, de 21 de Novembro, na redacção dada pelo 
Decreto -Lei n.º 138 -C/2010, de 28 de Dezembro, manda 
o Governo, pela Ministra da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria fixa os montantes do subsídio anual 
por aluno concedidos ao abrigo de contratos simples e de 
desenvolvimento celebrados entre o Estado e estabeleci-
mentos de ensino particular e cooperativo.

Artigo 2.º
Subsídio

Para o ano escolar de 2010 -2011 mantêm -se os valores 
de referência às capitações e correspondentes escalões de 
comparticipação por parte do Estado, bem como o valor 
das anuidades médias definidas para os contratos simples 
e de desenvolvimento, através do despacho n.º 6514/2009, 
de 11 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 41, de 27 de Fevereiro de 2009.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, devendo ser publicitada nas páginas 
electrónicas do Ministério da Educação e das direcções 
regionais de educação.

Pela Ministra da Educação, João José Trocado da 
Mata, Secretário de Estado da Educação, em 22 de Março 
de 2011. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 3/2011/A

Serviço público de rádio e televisão
na Região Autónoma dos Açores

A implementação de um serviço público de rádio e 
televisão na Região Autónoma dos Açores assume -se 
como uma das principais conquistas do processo político 
de instituição da autonomia político -administrativa no 
arquipélago.

A existência de um serviço que promova a cultura dos 
Açores e divulgue informação sobre a vida social, política, 
económica e desportiva, de todas as ilhas e por todas as 
ilhas, contribui, decisivamente, para a construção da Re-
gião como entidade política mas, sobretudo, para a conso-
lidação da unidade dos Açores, assente, necessariamente, 
na diversidade que os constituem.

De ilha em ilha, foi -se desenvolvendo a rádio e a te-
levisão dos Açores, mas o seu papel foi sendo, cada vez 
mais, promotor do nosso crescimento e reconhecimento 
quando se afirmou como uma forma de ligação ao mundo 
e, sobretudo, àqueles que, destas ilhas originários, fazem 
de cada ponto do planeta um pedaço desta terra.

A capacidade e qualidade dos seus profissionais foi 
sendo, sem dúvida, o pilar que aguentou e fez chegar até 
aqui uma realidade que identifica os Açorianos.

Com sucessos e dificuldades, com vontades e bloqueios, 
foi -se desenvolvendo, assim, um serviço que, apesar de 
constrangimentos e defeitos, é tido como essencial para 
os Açores.

Com efeito, no que à rádio diz respeito, se são vários 
e qualificados os exemplos de iniciativas privadas com 
sucesso, nalgumas ilhas do arquipélago, a verdade é que, 
apenas, o serviço público garante uma integral cobertura 
de todas as ilhas, assim, também, demonstrando a sua 
importância.

Por outro lado, nunca o serviço de televisão atraiu a 
iniciativa privada na Região, sendo, apenas, garantida pelo 
serviço público a cobertura televisiva dos Açores.

Os novos tempos trazem novos desafios e exigên-
cias, sendo a aposta nas novas tecnologias uma das 
formas de actualizar e potenciar a divulgação da nossa 
realidade.

Porém, surgem, recorrentemente, notícias sobre as imen-
sas dificuldades sentidas pelo serviço público de rádio e 
televisão nos Açores, aos mais variados níveis da gestão, 
em termos humanos e materiais, mas, sobretudo, decorren-
tes da falta de autonomia administrativa e financeira que 
acaba por bloquear o seu normal funcionamento.

Maior gravidade assume a recente divulgação do risco 
dos Açores perderem o seu canal de televisão, passando 
para Lisboa a emissão da RTP -Açores.

Tal possibilidade, assente, mais uma vez, nos preconcei-
tos centralistas que teimam em perdurar nalguns gestores 
e políticos da República, configura mais um ataque aos 
Açores e à autonomia.

É, por isso, essencial assegurar, inequivocamente, um 
serviço público de rádio e televisão na Região Autó-
noma dos Açores garantido pelo Estado, em condições 
de eficácia e qualidade adequadas à nossa realidade ar-
quipelágica.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, nos termos do disposto na alínea v) do n.º 1 
do artigo 227.º da Constituição e na alínea g) do n.º 1 
do artigo 7.º, na alínea i) do artigo 34.º e no n.º 3 do 
artigo 44.º do Estatuto Político -Administrativo, resolve 
o seguinte:

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores, nos termos da alínea i) do artigo 34.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
pronuncia -se, por iniciativa própria, sobre a existência de 
um serviço público de rádio e televisão na Região Autó-
noma dos Açores:

1 — A existência, inequívoca, de um serviço público de 
rádio e televisão na Região Autónoma dos Açores deve ser 
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garantida pelo Estado, em condições de eficácia e quali-
dade adequadas à nossa realidade arquipelágica.

2 — O Estado deve, ainda, garantir a autonomia admi-
nistrativa e financeira correspondente às necessidades e 
exigências de um serviço com impacto directo em nove 
ilhas e na afirmação dos Açores no mundo.

3 — Desta posição deve ser dado conhecimento à As-
sembleia da República e ao Governo da República.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 22 de Fevereiro de 2011.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Francisco Ma-
nuel Coelho Lopes Cabral. 

 Presidência do Governo

Decreto Regulamentar Regional n.º 7/2011/A
No âmbito do processo de revisão da estrutura da segu-

rança social na Região Autónoma dos Açores, o Decreto 
Legislativo Regional n.º 28/2010/A, de 22 de Outubro, 
procedeu à criação do Instituto para o Desenvolvimento 
Social dos Açores, IPRA, resultante da fusão do Instituto 
de Gestão de Regimes da Segurança Social (IGRSS) com 
o Instituto de Acção Social (IAS) e do Instituto de Gestão 
Financeira da Segurança Social nos Açores, IPRA, que 
sucede ao Centro de Gestão Financeira da Segurança 
Social (CGFSS), organismos constituídos pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 11/87/A, de 26 de Junho, e que 
actualmente asseguravam a missão da segurança social 
nos Açores.

Neste contexto e considerando a necessidade de aprovar 
os Estatutos do Instituto de Gestão Financeira da Segurança 
Social nos Açores, IGFSSA, IPRA, criado por aquele de-
creto legislativo regional;

Em execução do disposto no artigo 27.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 28/2010/A, de 22 de Outubro, e 
nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º da Cons-
tituição e da alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
o Governo Regional decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

Através do presente diploma são aprovados os Estatutos 
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social nos 
Açores, IPRA, abreviadamente designado por IGFSSA, 
IPRA, constantes do anexo I do presente diploma, e o 
respectivo quadro de pessoal dirigente e de chefia, cons-
tante do anexo II do presente diploma, do qual fazem parte 
integrante.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogado o Decreto Regulamentar Regional n.º 30/90/
A, de 15 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 6/2000/A, de 9 de Fe-
vereiro, pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 15/2003/
A, de 1 de Abril, e pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2006/A, de 10 de Janeiro.

Artigo 3.º
Referências ao Centro de Gestão Financeira

da Segurança Social

As referências, em lei ou regulamento, ao Centro de 
Gestão Financeira da Segurança Social consideram -se 
feitas ao IGFSSA, IPRA.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

1 — O presente diploma entra em vigor em 1 de Junho 
de 2011, sem prejuízo do disposto nos números seguintes.

2 — Todos os actos necessários à implementação dos 
Estatutos aprovados pelo presente diploma e à instalação do 
IGFSSA, IPRA, nomeadamente os relativos aos recursos 
humanos, materiais, documentais e orçamentais, sistemas e 
meios informáticos, circuitos procedimentais, instalações, 
infra -estruturas e sistemas de gestão deverão ser preparados 
e, sempre que possível, realizados, desde a publicação do 
presente diploma até à data da sua entrada em vigor.

3 — Ao membro do Governo Regional com compe-
tência em matéria de solidariedade e segurança social 
compete executar ou promover o previsto no número an-
terior, detendo para o efeito todos os poderes necessários, 
nomeadamente os de obrigar ou representar o IGFSSA, 
IPRA.

Aprovado em Conselho do Governo Regional, em Ponta 
Delgada, em 14 de Fevereiro de 2011.

O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel 
Martins do Vale César.

Assinado em Angra do Heroísmo em 25 de Março de 2011.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO I

ESTATUTOS DO INSTITUTO DE GESTÃO FINANCEIRA
DA SEGURANÇA SOCIAL NOS AÇORES, IPRA

CAPÍTULO I

Natureza e atribuições

Artigo 1.º
Natureza

1 — O IGFSSA, IPRA, é um instituto público dotado 
de autonomia administrativa, financeira e patrimonial.

2 — O IGFSSA, IPRA, está sujeito à tutela do membro 
do Governo Regional com competência em matéria de 
solidariedade e segurança social.

Artigo 2.º
Atribuições

São atribuições do IGFSSA, IPRA, designadamente:
a) Colaborar na definição e adequação da política fi-

nanceira da segurança social;
b) Participar na elaboração do Plano Global da Segu-

rança Social;




